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coNvENçAO COLEnVA DE TRABALHO
- Regramentos daferenciados, contrapartidas e outras disposições -

2019nO21

As partes ora signatárias, de um lado, coÍno representante da categoria profissional, o
SNTHORESP - Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Aparr Hotéis, Í\rotéis, Ftats, pensóes,
Hospedariâs, Pousadas, RestauÍantes, Churrascarias, Cantinas, pizzarias, Bares, Larrchonetes,
sorveterias, confêitarias, Docerias, ButÍets, Fast-Foods e Assemelhados de são paulo e Região
(CNPJ 62.657.168/O001-2t ), e de outro lado, corno represenlantes da calegoía ecoúmica, o
SINDRESBAR - Sindir:ato de Bestaurantes, Bares e Simitares de Sáo paulo (CNpJ
17.090.637/000Í -19), a FHoRESP - Federação de Hotéis, Restaurantes, Bares e similares do
Estado de sáo Paulo (oNPJ 58. Í09 .471tmo1-121, e a oNTUR - conÍederação Nacional de Turismo
(CNPJ 0Í1.992.700/0001{6), por meio de seus representantes legais, em função de suas bases
territoriais e reçectivas representaçôes, e

Consideran& que as entidades §ndicais sáo as deÍensoras da categoria e maiores interessadas
no bem de seus integrantes, na forma do art. 8., lll, da Consütuição Federal;

Corcid€,rancb que, dentÍe os princípios fundamentais da Constituição FêdeÍal, está o da melhoria
da condiÉo social do trabalhador, na ÍoÍma do art. 7" , caput, da Carta;

Considênn&que o Estado BrasileiÍo Íatificou a Convenção n" ÍS da OlT, que por sua vez prevê
a promoção da negociação coletiva para melhoria das condiçôes de trabalho; e

consi&rando as Íecentes mudanças trazidas pela Lei n" 13.467, de 13 de julho de 2017, sobÍe a
Consolidação das Leis do Trabalho;

consid€,'ando que a cláusula 97" da convenção coletiva de TÍabal|o N17@19, atualmente êm
vigêrria, prevê que as comissões de negociação laboral e patronal iá eleitas têm o dever de se
reunirem mensâlmente paÍa estudarem o apeÍÍeiçoaínento das dáusulas coletivas de trabalho, o
que eÍetivaÍÍEnte vem sendo procedido, e Íesultou na pÍesente rnedida;

considerando que a cláusula 72 da converção coletiva de Trabalho 2f17mÉ, atualmente em
vQência, prevê a possibilidade de negociação de qualquer tema trúalhista, irrcluindo aqueles
trazidos pela Reforma Trabalhisla, desde que mediante mntrapartidas nêgociadas;

Consi&ranú a grande demanda de eÍÍpÍegadores ê empÍegados pâÍa a transação de cêrtos
direitos êm troca de contrapartidas nrelhor adequadas à câtegoria;

Consid*ando que o princípio da pÍêrralência do negociado sobrc o legislado, permite que as
converçõês ê a@rdos coletivos de Íabalho prevalêçam sobre a lei quando, "entre oúros" direitos,
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Considerando que nenhuma das cJáusulas @nstantes do presente instrumento coletivo encontra
óbice no rol taxativo de matérias que não poderão ser obieto de negociaçáo, previslo no art. 61 1-B
da CLT, lrazido pela Lei n' 13.467, de 13 de julho de 2017;

Consideranb que o aÍt. 8", § 3', da CLT, com a redaçáo que lhe Íora dada pela Lei n" 13.467, de
13 de julho de 2017, disciplina, à luz do princípio da inteÍvênção mínima na autonomia da
vontade coletiva, quê as convençõês e acordos coletivos de trabalho não devêm ser analisados
quanto ao seu mérito, mas apenas quanto a seus requisitos Íormais - isto é, agente câpaz; obieto
lícito, possível, delerminado ou determinável; Íorma prescritaou nâo deÍesa em lei (art. 104 do CCB)

-, quê por sua vez estão todos devidamenlê preenctidos; e

Considqando, ainda, que a iurisprudência dominante em nossos tÍibunais, inclu§ve supêrioÍês,
dão plêna validade ê eÍicácia aos acordos colêlivos de Íabalho êm que as partes, poÍ mêio de
concêssões mútuas, chegam a @nsenso sobre detêrminada questão,

aiustam a presente CONVENçÂO COLEnVA DE TRABALHO. esoêcilicenstte sobrê aplicáçáo

dispcBiçoês, nos terÍnos dcs arts. 1', lV, 6', caput, f, capul e inciso XXVI, 8., lll e Vl, e l70, caput,
todos da Constituição Federal, bem como dos arts. 8.,, § 3', 611, caput, 611-4, capul, e 613, lV,
todos da CLT e demais disposifes legais aplicáveis, cujas cláusulas e condi@es reciprocamente
obr(lam-se a cumprir e Íazer Íespeitar, a seguiÍ transcritas:

I. UGÊNCIA E ABRANGÊNCIA

Cláusula Í'. VlcÊNCIA

A pÍesente Convenção Coletiva Específica tem sua vigência Íixada para o biênio 2019/2021, ou
seja, no período de l' dê maio de 2019 a 30 dê abril de 2021.

CIáusuIa 2I. ABRANGÊNOA

o presente lnslrumênto Úrange empregadores e empregados êm Íestaurantes, chunascarias,
cantinas, pizzarias, bares, lanchonetes sorveterias, conÍeilarias, docerias, buffets, Íast foods e
assêmelhados, nos municípios em intersecçáo clm o que consta no Registro Sindical das paÍtes
@nvenentes, quais se.iam: São Paulo, Guarulhos, ltapecerica da Serra, Atibaia, Biritiba Mirim, Bom
Jêsus dos Perdões, Brárs Cubas, Ârujá, Caieiras, Gabreúva, Cotia, Embu das Artes, Embu Guagt,
Fenaz de Vasconcêlos, Francisco Moralo, Franco da Rocha, ltaquaquecetuba, Jordanésia,
Juquitiba, Mairiporã, Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Poá, Salesópolis, Suzano, Taboão da Serra
e Vargem Grande Paulista. ,A
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n - anucaçÃo DE REGRAmENToS DtFERENctADoS E coNTRApARnDAs

cúusur-l sÊ. TERilo DE REGRAUEÀrros DIFERENctADos E coNTRApARnDAs

O Termo de RêgrarÍeÍrtos Diíerenciadoe e Contrapartidas é o instrumento que declara que a
empresa êstá apta a flexibilizar as relaçôes de lrabalho, de acordo com as regras estabelecidas na
nova CLT e nesta norma coletiva.

§ 1.' O Termo de Fegramenlos Diíerenciados ê Contrapartidas náo é obrigalório, seMo,
portanto, ato volitivo dâ empresa interessada, bem como das entidades sindicais prodJradas para
tal Íim.

§ 2.' O Termo de Rêgramêntos DiíêÍêrciados e ContÍâpâÍtidas deverá ser ajustado com o
sindicãto proÍissional e pelo menos uma das três entidades patronais subscritoras do presente
Termo Aditivo (SINDRESBAR, FHORESP ou CNTUR), sob pena de nutidade.

§ 3.o Serão celebrados tantos Termos de Regramentos Diferênciados e funtrapartidas quantos
forêm os estabelecimentos da empresa.

§ 4." Os Termos de Regramentos Diíerenciados e Contrapartidas poderão ser assinados a partir da
vigência desta Convenção, mas a vigência dos Terrnos não podêrá exceder a data de 30 de iunho
de n2O, quando então deverão ser renovados.

§ 5.'O Acordo Coletivo de Trabalho, negociado direlamente com o SINTHORESP e mediante
todos os procêdimentos necessários e imprescindíveis para sua celebÍaçáo, também pode,
evidentêmente, veicular as mesmas disposições conlidas no Termo de RêgÍamêntos
DiíêÍenciados e ContÍapaÍtidas, nos terrnos dos arts. 612 ê 620, ambos da CLT.

§ 6.'O Termo de RêgÍarnêntos DiÍeÍênciados e ContÍapaítidas nâo constitui direitos, sendo
mêra declaração de que a empresa, durante o perÍodo de viÍlência do Termo, êstá habilitada a
usuÍÍuir de regramenlos diÍerenciados taxativamente estabelecirjos nesta noÍma coletiva. Direitos
ou rêgramentos diversm só podem ser alcançados pela via do Acordo Coletivo de Trabalho.

§ 7.' Serão reçeitados os A@rdos Coletivos de Trabaltn em ügor que.já regulamentam a maléria.

CúUSULA 4". NATUREZA JURíDICA Do TEBMo DE REGRAÍIIENToS DIFERENCIADoS E
CONTRAPARNDAS

A natureza jurídica do Termo de Regrameírtos DiÍeÍeírciados ê Contrapartidas é declaÍatória,
permitindo quê â empresa, ao preencher os requisitos desta Convênçáo, estabeleça condições de
trabalho diÍerenciadas mêdiante a concessão de conlrapartidas, conÍorme as regras estabêlecidas 

^na nova CLT e nêsta norma coletiva. w 
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§ 1 .' Os diÍeitos da empresa que aiustar o Termo de Regrâinêntos DiÍercnciados e
Contrapartidas deconem da Convenção Coleliva de Trabalho, fonte também das obrigaÇões

estabelecidas coÍno clntrapartidas paÍa o regular êxêrcício desses mesrnos direitos.

§ 2.' Antê o previsto no parágraÍo anterior, não se admitê que o Termo dê Rêgramentos
DiÍeÍeírciados e CoÍÍtrapartidas veicule em Íavor da empÍesa direitos outros que não aqueles

expressamente pÍevistos nesta Converçáo. Desse nEdo, o Termo dê Regramentos

DiÍerenciados e ContÍapartidas não é apto paÍa tratar, entre outros, sobÍe regramentos relativos

à compensaçâo de feriados ou Íorma de concessão de Íolgas periódicas aos domingos. Tais

desideratos, assim como outÍos Íora da hipótese de incidência do TeÍmo dê RegÍameÍltos
DiteÍênciados e Contrapartidas, so podem ser alcançados por meio de AcoÍdo Coletivo de
Trabalho. Este úhirno, por sua vez, pode, corno consta expressamente nesta mrma coletiva,

substituir o Termo dê Rêgramêntos DiÍeÍeírciados e Contrapartidas para cuidar dos mesrnos

assuntos por ele veiculados.

§ 3." A empresa que, por qualquer ínotivo, não concordar com a intermêdiação das entidades
patronais para a consêcução dos Termos de Rêgramentos DiÍerenciados e ContrapaÍtidas ou,

airda, aquela que discordar da redação ajustada e proposta para os referidos instrumentos, podêÍá

negociar a as§natura de Acordo Coletivo de TÍabalho para a mesma Íinalidade. Cabê à êmprêsa

optar livrêmente pelos terÍnos simplificados com a assistência das entidades palronais ou pela via

do acordo coletivo de lrabalho diretamente com o SINTHORESP.

cúusulA s'. EMPRESAS HABIUTADAS PARA A FORMALIZAçÃO DO TERÍrrO OE

REGRAMENTOS DIFERENCIADOS E CONTRAPARNOAS

SeÍão habilitadas para o aiuste do TeÍmo de Rêgramêntos DiÍerenciados e ContÍapartidas as

empresÍrs que compÍovarem o cumprirnento integral das mÍmas coletivas vigentes, a ser avaliado

pelo §NTHORESP, segundo seus livres critérios, e que se encaixarem em uma das seguintes

hiÉtêses:

| - As empíesas dêvidamente enquadíadas no Piso DirêÍenciado I por meio de Termo de

Enquadramento no Piso DiÍerenciado ou Acordo Coleti\ro de Trabalho, tal coÍno disciplinado pelas

cláusulas 6,, 12" e 13", ll e lll do Termo Aditivo à Convençáo Coletiva de Trabalho 201712019,

assinado em 4 de setembro de 2018, e que, enquadradas no regime das Gorietas Compulsórias

(como dêscÍito na ccT Especifrca das Gorietas), sugira, em suas pré+ontas, goÍjetas em

percentuais iguais ou superioÍe§ a í 296 (doze por cento);

ll - As empresas erquadradas nos Pisos DiÍeíenciados lou ll por meio de Termo de

Enquadramento no Piso Diferenciado ou Acordo Coletivo de Trabalho, tal corno disciplinado pelas

cláusulas 6., 12. e 13., ll e lll do Termo Aditivo à ConvenÇão Coletiva de Trabalho x17m19,
assinado em 4 de setembro de 2018 -, e que preenctram pelo menos dois dos requisilos abairo I
listados: ,^ n\

| ':. / /[/-h \

=,t-- '//' ' /

x-- é=\<'



o
§IN]HgNFSP

\á
_etrreL
SnDIEBrr.§P

I. fXORESP \?cxtun

a)

b)

lrnplantaÉo das Gorietas Compulsórias, por meio de Termo de lmplantaçâo ou Acordo
Coletivo, com sugestão de gorjetas nas préontas em per@ntuais entre 1Ú/" (dez por cênlo)

e 11,99/" (oÍrze inteiros e noventa e nove @ntésirnos por cento)i

Concessão de Plano de Saude totâlmentê graluito aos empregados (admitida a

coparticipação);

c) Assinatura de Acordo Colêtivo com o sindicato proÍissionâl para participação dos empregados

nos lucros e/ou rêsuhâdos da êmprêsa (PLR/PPR); e

d) Celebraçáo de Aúo de lmplementação de Programa de Premiaçáo ou Acordo Coletivo

estabelecendo pÍogÍama de pÍemiação em beneÍício dos empregados.

lll - As empresas quê Íormalizarêm os convênios necessários para a coÍrcêssão do beneÍício da

Cêsta Social, definida na cláusula 7" dêsta Convenção.

§ 1.'Os requisitos descÍitos nos incisos I, ll e lll são independentes. Basta que a empresa se

enquadre em qualquer uma das hipótêses para sê hâbilitar a aiustar o Termo dê Rêgramêí os
OiíêÍenciados e ContrapaÍtidas, o qual será foÍmal[ado após a comprovaçáo do cumpÍimenlo de

todas as normas coletivas vigentes, segundo os crhérios do SINTHORESP'

s 2." A deÍnonsl ração de cumprimento integral das normas coletivas v'gênles não precisará ser

novamente demon$rada pelas empÍesas que já possuem Termo de Enquadramenlo nos PiSos

DiÍerenciados ou Acordo Colêtivo de Trabalho especifico sobre o enquadramento salaÍial ainda em

vd;êrnia, uma vez que tal veriÍicaçâo iá Íora Íêita pelo SINTHORESP quando da assinatura dêstes

in§rumenlos.

§ 3.. No ato de foÍmalização do Termo de RegÍamentos DitêÍenciados e contÍapaÍtidas, a

empresa poderá renovar o Seu respectivo TermO de Enquadramenlo ou Acordo Coletivo que

disponha sobre o enquadramento salarial, mesmo que reÍêridos instrumentos ainda não estejam

vencidos.

CúUSULA 6.. CONTEÚDO DO TERMO DE REGRAMENTOS DIFEBENCIADOS E

CONTRAPARNDAS

Mediante a concessáo de conÍapartidas, tanto as previstas nesta Convênção Coletiva de Trabalho

EspecíÍica quanto outras a serem evaliadas pela essêmbleia de empregados e pelo SINTHoRESP,

Segundo seus liwes cÍitérios, o Termo de Rêgramêntos DiÍerenciados e @ntÍapaÍtidesd

declarará que a empresa:

frlpj-)-



o-,,,
il)r.l{9nEsP

.. THORESP \?cNTun
§=)_!trfrL

§nrRxBm.§P

a)

b)

Será autorizada a Íazer uso de piso salarial de ingresso, no valor entre 10% e 15% inÍerioÍ
êm Íelação ao valor do piso salarial que lhe for aplicável, durante os primeiros 6 (seis) mesês
de vigência do contrato de trabalho;

SeÍá autorizada a aplicar os índicês de reaju§amenlo salarial a serem Íixados por ocasiâo da
data-base de 1' de julho de 2019 apenas para os emprêgados com salário igual ou inÍerior a 5
(cinco) vezês o valor do piso aplkÉvel à emprêsâ - nessa hipólesê, os emprêgados com salário
supêrior a tal limile Íarão jus apenas a uma parcda fixa de reaiuste sâlaÍiâi, em valor a ser
Íixado por ocasião da data-base de 1" de iulho de 2019, e deverão negociar direta e livrêmente
com seus respectivos empregadores maioração salarial superior;

c) Sêrá autorizada a remunerar o lrabalho extraordináÍio com o adicional de hora extra de 5096;

Será autorizada a remunerar o lrabalho nofurno com o adicional de ã196;

Poderá iJentifiar os caÍgos na organização empresarial que se enquadraÍn corno funções de
confiança;

Poderá conlratar empregados hoÍastas, desde quê sejam asseguradas jomadas de trabalho
de, no míniÍno, 100 (cem) a 140 (cento e quarenta) horas mensais, além do pagamento dos
reflexos no DSR sobrê a iomada respectiva;

PodeÍá contrataÍ empregados em regime de iomada í 2x36, obseÍvadas as prescri@es legais;

Estará habilitada a praticaÍ sistema de Banco de Horas com prazo de até 1 (um) ano para a
compensaÉo das horas extraordlnárias;

Estará autorizada a @ntratar empregados em regime rle tempo paÍcial, observadas as
prescrições legais;

Terá a faculdade de reduzir o intervalo intÍaiomada paÍa até g, minutos (meia hora), com a
respectiva antecipaçáo do término da jomada do empregado;

Poderá determinaÍ a pr6assinâlaÉo dos intervalos nos controlês de ponto;

Estará autorizada a utilizar sistêmas alteÍnaüvos de controle de iornada de trabalho, nos
termos da Portaria MTE 373/201 1;

Não estarâ obrigada a homologaÍ as Íescisôes dê contÍâto dê tnabalho de seus empregados
com mais de 1 (um) ano de serviço perante o sindicato proÍissional; ê

n) Poderá aplicaÍ as demais cláusulas êconômicas da CCT em seus valores menores. . A
"\

d)

e)

s)

h)

k)

r)

m)

v --- ; frlb*
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ParágraÍo único. o percentual e a quantidade a que se reÍerem as alíneas "a" e "f' supra, a sêÍem
fixados na íoÍma do caput, seÍão expressamente dispostos no Termo dê Rêgramentos
DiÍeÍenciados e C,oÍtrapaÍtidas.

III . CESTA SOCIAL

Cláusula 7'. CESTA SOCIAL

Fica instituída no âmbi1o da categoria a CESTA SOCIAL, @mposta pelas seguintes benÍeitorias
em prol dos empregados:

a) Assistàrcia OdoÍrtológicâ, na forrna descrita na cláusula 8" desta funvenÇão;

b) Assistàtcia Funerária, na íorma e condições estabêlecidas no Termo Aditivo à Convenção
Coletiva de Trabàllp= 2o1712s19, assinado em 1'dê janeirode 2019;

c) Seguro dê Vidâ ê Acídeítês em Grupo, na forma estabelecida na ConvenÉo Coletiva dê
Trabalho 2017/2019; e

d) Conribuiçâo para Íormação e apêrÍeiçoamento profissional, na forma descÍita na cláusula
9' desta Convenção.

§ 1.' A CESTA SOCIAL, uma vez concedida, converie-se em contrapartida que habilita a empresa
a Íormalhar o Ternn de Regramentos DiÍerenciados e Contrapartidas.

§ 2." Para os fins do parágraío anterior, a empresa inteÍessada devetâ tirmar convênio especiÍico
com o SINTHORESP e com o SINDBESBAR para a concessâo da CESTA SOCIAL, que deverá

beneÍiciar de Íorma completa e integral a todos os empregados do estabelêcimento em que for

aplicável.

§ 3.'Por ser um benefício Íac,uhati\,o, a CESTA SOCIAL será composta pela tolalidade dos itens
previstos no caput de Íorma impreterível, aval2ados pelo SINTIORESP a livÍe critério deste. A

concessão dê apenas paÍte dos itens previstos no capul - @Íno o@rÍe, por exemplo, com empresas
quê já fornecem o seguro dê vida ê acidentes em grupo, ou emprêsas que Íomecem o sêguro de

vida e acidentes em grupo e a assistência funerária - não habilita a empresa à assinatura do Teímo
de Rêgraíneírtos DiÍerenciados e Contrâpartidas.

s 4." A Íormalização dos convênios especiÍicos pera a concessáo do beneÍício da CESTA SOCIAL/I

tamtÉm habilha a empresa a se enquadrar no Piso *laríat DiÍüeroiab l. / 
[
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§ 5." Nenhum dos itens da CESTA SOCIAL possui naturêza salarial, não se incorporando, portanto,
à remuneraçâo do empregado para Íins de cálculo e pagamento de quaisquer direitos trabalhistas
ou contÍibuiçõês fundiárias e previdenciárias.

cúusuua r. lssrsrÊHcra oooxrolóorcl

A assistência odontológica a ser corrcedida pela empresa interessada beneficiará todos os
empregados do estabêlecimento em quê foÍ aplicável, aluais e futuÍos, na íorma e condiçôes
estabelecidas pêlo SINTHORESP.

§ í.' Os alendimentos seráo prestados diretamentê pelo propÍo SIi'ITHORESP ou por contratação
de empresa êspêcializada, Íx)S meslnos rnoldes dos serviços odontológicos habilualmente
pre§ados em lavor de sêus associados, peranle a Unidade Casper Líbero ou em qualquêr de suas
subsedes, ou ainda, nos locais disponibilizados pela empresa contratada, a sêíem divulgados
Íegularmente e de Íorma atualizada m sítio do SINTHoRESP.

§ 2." Os atendimentos aos empregados seráo procedidos a partir da data da assinatuÍa do Termo
de Regramentos DiÍerenciados e ContÍapaÍtidas, e serão prestados até o Íinal da ügência deste.

§ 3." O beneÍício oÍa acordado não possui natureza salaÍial, não se integrando à remuneraÉo do
empregado para fins de errcargos sociais ê lrabalhistas.

§ 4." Devitio ao seu caráler social, a assistência odontológica de que trata a presênte cláusula e
sua rêspêc{iva manúênção seráo devidos mesmo na hipotese de a empresa conceder ou vir a
corrceder plarrc odontologico próprio aos seus empregados.

§ 5.' O disposlo nestâ cláusula náo exclui outras disposições sobre a assislência odontológica ora
em referência, a serem descritas rrc convênio a ser assinado pela empresa interessada para a
concessão da Cêsta Social.

cúusuLA 9". FoMENTo À FoRmAçÃo pRoFrsstoNAL

Considerando o compromisso mútuo assumkJo pelas categorias profissional e êconômicâ, "de
investirem, atravás de suas Escolas de Hotelaria, na formação e aperÍeiçoamenlo profissional, com
vista à empregabilidade e apriÍnoramento da mão{e-obra", nos termos da cláusula 96" da
Convenção Coletiva de Trabalho N171N19, e considerando a atual necêssidade de
desenvolümento da Escola de Hotêlaria do SindResBar, a eínpÍesa inieíêssada na concessâo da
Cêsla Social para os fins desta Convêrção Coletiva Êspecífica deverá prestar contribui@o ern
Íavor da escola patÍoml ora enr reÍerência, por mêio de convàrio espêcíÍico assinado com o,
SINDRESBAR. 'I
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§ 1." A Escola de Hotelaria do SINTHORESP, que atualmente Íornece cursos de formaçáo e

aperÍêiçoamênto pÍoÍissional para as Íunçôes de cozinha, garçom, bartendêÍ, camareira,
governança, administração e conÍêitâria, além de cursos de inÍormáticâ e de línguas, como inglês e
espanhol, âtualmente está com sua capacidade de atêndimênto plênamêntê preenchida, dada a
alta procuÍa e a reconheclda excelência de seus cursos. A contribuição a ser revertida em favor da
Êscola de Hotelaria do SindResBar visa proporcionar seu dêsênvolvimento, de modo que a escola
patronal possa oÍerecer estes mesmos cuÍsos e com igual qualidade, beneficiando assim
êmpregados ê empregadores - esles, porque disporáo de mão de obra ainda mais qualiÍicada, e
aqueles poÍquê terão maioÍes possibilidades de recolocação no mercado de trabalho em caso haver
tal necessidade.

§ 2-" O disposto nesta cláusula não exclui outras disposi@es a serem descritas no convênio a ser
assinado pela empresa interessada para a concessáo da Cesta Social.

tv - DrREtTos FLEXIB|L|ZADOS E DISPOSTçÔES APUCÁVE|S MEDTANTE O TERMO DE
REGRAMENTOS DIFERENCIADOS E CONTRAPARTIDAS

CLÁUSULA l(r. PISO SALARIAL DE INGRESSO

As empresas que 4ustarem a assinatura do Termo dê RegÍamêntos DiÍeÍenciados ê
ContrapaÍtidas ou aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho poderão

fazer uso de piso salarial de ingresso, no valor entre 1(PÁ e 157" iníerior em relação ao valor do
piso sâlarial que lhe Íor aplicável, durante os primeiros 6 (sêis) mesês do contrato dê trabalho.

§ 1.' O piso salarial de ingresso, na Íorma descrita no caput, também será previsto na Convençào
Coletiva de Trabalho a ser firmada quando da próxima dataôase, em 1o de .iulho de 2019,
compromisso este ora assumido pelas partes convenentes dê Íorma inanedável.

§ 2.' O valor a ser negociado para o piso salarial de ingresso aplicável aos Írovos emprêgados
dêverá con§ar expressamente do Termo dê Regramentos Diferenciados e Contrapartidas, ou
mesmo do Acordo Coletivo de Trabalho que abranla tal queslão.

§ 3.'O empregado, enquanto peÍceber o piso sâlaÍial dê ingrcsso, não terá direito à equiparaçâo
salarial com os dêmais empregados mais antigos.

GúUSULA 11". PABCELA FIXA DE REÀ,USTE SALARIAL

As êmpresas que a.iuslarem a assinaluÍa do Têrmo dê RegÍamentos DiÍêÍenciados e
ContÍapartidas ou aquelas devidamente ampaÍadas em Acordo Coletivo dê TÍabalho pod -*""{
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aplicar os índices de Íeaiustamenlo salarial a serem fixados por ocasião da data-basê de 1o de julho
de 2019 apenas para os empregados com salárÍio igual ou inferior a 5 (cinco) vezês o valor do piso
aplicável à empresa.

§ L" Uma vez exercUa a ÍacuHade do caput pela empÍesa, os empregados com salário superior a
5 (cinco) pisos salariais deverão negociar m{oração salarial superior direta e livremente c6m o seu
empregador;

§ 2.' A parcela íixa de reaiuste salarial, na Íorma descrita no caput, também será prêvista na
Convenção Coletiva de Trabalho a ser firmada quando da próxima data-base, em 1" de julho de
2019, compromisso este ora assumido pelas paÍlês convenentes de Íorma inarredável.

CúUSULA Í2. ADICIONAL DE HoRAs ExTRAs

Para as empresas que ajustarem a assinatura do Termo de RegÍamêntos OiÍeÍenciados e
Contrapartidas ou aquelas devidamêntê amparadas em Acordo Coletivo de TÍabalho, as horas
e)Íras serão pagas com o adicional de í)7o (cinquenta por cento).

Parágrafo único. Neste ato, as partês convenentes assumêm o compromisso inanedávêl de 4ustar
a atual Cláusula 36' da ConvênÉo Coletiva de Trabalho, para que na próxima dataôâse, em 1"
de julho de 2019 êla passem a úgorar com a redação abaixo, ainda que com outra numeração:

"Ctáusula #. Horas extas- A partir de 1" de julho de n19, as emprêsas deverão
pagar as horas extras com os seguintes adicionais:

a) ,N% (cem por cento) para as empresas sujeitas ao piso salarial normal;

b) 70% (*tenÚ, por rr/nto) pan as empress devidamente enquadrdas nos prbos

salaiais difererrciados I ou ll e ponadoras dos reqedivos Termos de
EÍquadraÍrento tps Pisos üferenciados; e

c) 50% (cinquenta Wr ento) Wa as empresas que ajustarcm a assinatura do Termo
de Regramentos DiÍererrciados e hntrapartidas ou aquelas devidamente amparadas
em Acordo Coletivo de Trabalho".

GúUSULA Ís. AoIcIoNAL DE HCtRAs NoTURNAS

Para as empresas que aiustarem o Termo de Rêgramênlos Diíerenciados e ContÍapartidas ou
aquelas deúdamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho, as horas noturnas, a saber,
âquelas laboradas após às 22h00, serão pagas com o adicional de APÁ (vintê por cento). À

t
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Parágrafo único. Nestê ato, as partes @nvenentes assumem o compromisso inarÍedável de aiustar
a alual Cláusula 37" da Convenção Coletiva de Trabalho, para que na próxima dalaàase, em l"
de iulho de 2019, êlas passem a vigorar com a redação abaixo, ainda que com oulra numeraçáo:

"Cláusula 37'. Aücional llotumo. A parth de 1" de jultn de fr19, as empresas
deverão pagar as horas rptumas, a sá,bP-r, aquelas labradas aús às 22hOO, am os
seguintes adicionais:

a) 50% (cinqtenta Nt ento) para as empreas sujeitas ao piso salaial normal;

b) 35% (,íinta e cirr,o pt @rrto) para as emvesas devdamente enquadÍadas nos
pisps salariais diterenciados I ou ll e prtadoras dos respctivos Temos de
Enquadramento nos Pisos Diíerencidos; e

q 2fÁ (vinte por Htto) para as empresas que 4ustarem a assinatura do Termo de
Regramentos üÍerenciados e Contrapartidas ou aquelas devidamente amparadas
em A@rdo hletivo de Trabalho".

cúusulA r4.. rDENÍFrcAÇÃo oe rurçôes DE coNFtANçA

Em anexo específico do TeÍmo de Regramêntos DiÍêÍenciados e ContÍapartidas, as empresas
poderão identificar os cargos na organização empresarial quê se enquadram como Íunções de
confiança.

§ 1'. No anexo serão idenlificadas as Íunções de conÍiança, acompanhadas dos salários previstos
(nurra inferiores aos pisos especificos determinados pela norma coletiva) e descritivos Íuncionais,
inclusive a pÍevisão de ausência de controle de ponto, em conÍormidade com o art. 611-4, V, da
CLT, na redaçáo dada pêla Lei 13.4671'17.

§ 2.' Os empregados no exercício dos caÍgos de confiançâ, âssim identiÍicados no anexo acima
descrito, nos exatos termos do art. 62, ll, da CLT, não estarão abrangidos pelo regime de duÍação
do tÍabalho e não têrão dirêito ao recebimento de horas exlras e adicional mtuÍno.

cúusul.A 15". coNTRATAÇÃo DE HoRtsrAs

A partir de 1'de julho de 20.19, soÍnêntê oodeÍão contrater êmpregados horistas as empresas
que aiustarem a assinatura do Termo de RegÍamêírtos DiÍêÍenêiados e ConlÍâpaÍtidas ou do
Termo de Erquadramento nos Pisos DiÍerenciados, ou ainda aquelas devidamente amparadas em
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instÍumentos ora em reÍerêrria, rÉo podeíão contÍataÍ empÍeoados horistas, sendo-lhes
permitida a conlrataçâo de novos emprêgados soÍnente na modalidade rnensalista, ou seia,
mediante o pagamento de salários por mês trabalhado.

ParágraÍo único. Neste alo, as paÍtes @nvenentes assumêm o compromisso inanedávelde 4ustar
a atual Cláusula 24'da Convenção Coletiva de Trabalho, para que na próxima data-base, em 1o

de lulho de 2019, ela passe a vigorar com a redação abaixo, ainda que com outra numeração:

"Cláusula 24'. Eme'regados horistas. Empr"§€/s autoridas à sua conffiação. A
partir de 1" de julho de 2Ol9, smente as empresas que ajustarem a assinatura do
Tentn de Enquadranento dos Pisos DiÍerenciabs ou do Tetmo de Regramentos
Diferenciados e Contapartidas, ou ainda aquelas devidamente amparadas em Acordo
Coletivo de Trabalho, é que estarão autorizadas a contrat novos empregados na
mdalidade horista - ou seja, com o pagan ento de saláios por hora trabalhada -,
frcando expressamente vdada a cnnwação cb emprcgados sút,/l mdalida&
pra ds bnais emprcsas.

§ I ." As empress que não tiverem ajustado a assinatura de algum dos instrumentos
indicados no caput @erão @ntratar novos empregados sonÉ,níê na mdâtide
,nenelisb, ou seja, mediante o pagamento de saláios pr mês trabalhado.

§ 2." A iomada de trabalho do empregado horista será de, no márximo, I @rtq horas
diáias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais. Ultrawsado qualquer um desses
limites, as horas excdentes seráo consideradas coÍro extraordináias e pagas coÍt o
acréscifiro deteminado pela presente Convenção Coletiva.

§ 3." A jornada de trabalho dos empregados horistas deverá ser @ntrolada, ainda que
a empresa esteia desobigada de manter registro de pnto. se a empresa utilizar
controle eletrôni@, este deverá estar de aardo am a Portaria 1.510 do MTE.

§ 4."Ás empresas que tiverem ustado a assinatura do Termo & Enquad,ranEnto
nos Pisos üierêrrr;iadm deverão assegurar aos seus empregados horislas iomadas
de trabalho de, ta mínimo, 150 (cênto e cinquenta) horas nP,nsá,is. Ainda que,

eventualmente, determinado empregado trabalhe menos do que esse número mínimo
de horas, a ele deverá ser assêgurado o pagarnento coüespndente ao resultado da
muftidicação de 150 peb valor do res9ctivo saláriuhora, a6m dos reflexos no DSB
sobre essa isrnada de 150 horas. O empregado, degse mdo, não será prejudicado se
for escalaú para trabalhar menos do que 15O horas rÍEnsais.

§ 5." Ás empresas que tiverem aiustado a assinatura do Termo de Rqran entos
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jomadas de trabalho de, tp mínimo, lN (cem) a l,/O (cento ê quarerrÍ,, lrotas
mensais. AiNa que, eventualmente, determinado empregado trabalhe menos do gue
esse número mínimo de horas, a ele deverá ser asxgurado o pagaÍrento
conesporfrente ao resullafu da multipliação da quantidade de horas fixda pb valor
do respectiw salárb-hora, além dos reflexos no DSR sobre essa jomada, respeitada a
base de cábulo da quantidade de horas fixada. O empregado, desse mdo, não será
prêi-dkndo s tor escalado para trabalhar menos do que a quantidade de horas frxada
para a jomada de trabalho mensal.

§ 6." A quantdade mínima de horas da iomada de trabalho negaiada e aplbável a6
novos empregados deverá constar expressamente do Tenno de BegranP,ntos
D'rtercrciús e ColrtÍaparüdas, dJ mesmo do Acotdo Coletivo de Tnblho que
tratar sobre bmada de lrabalho.

§ 7." E expressaÍ,ente vedada a transformação do contrato de trabatho do empregado
mensalista em horista, que implQue em redução salarial, salw se for do interesse
expresso do empregado, manifestado @m a assistência do sindicato profissional em
fuunÊnto específico.

§ 8." Ao emprqafu horista, em nenhuma hiútese, se aplicam as disposiçfus do regime
de Banco de Horas, que pr sua vez são exclusivas & emptqdÉ mensalista,s e
pra a!, emüe§€s aptas à dqão & ta, tq,in,E".

GúUST,LA 16". JORNADA DE TRABALHo Ià36

As empresas quê 4ustarêm a assinatura do Termo de Rêgramentos DiÍerenciados e
Contrapartidas ou aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho poderâo

estabeleceÍ horário de trabalho de doze horas seguidas poÍ trinta e seis horas ininteíuptas dê
descanso (í2x36), observados os regramentos estabelecidos pelo artigo 59-4, da CLT.

Parágrafo único. Neste ato, as partes convênentes assumem o compromisso inarredável de inserir
cláusula na Converçáo Colêtiva de Trabalho na próxima data-base, em 1" de julho de 2019, com o
sêguinte teor:

"Cláusula '. Jomaü & Ínblho 12x36. Somente as empresas que tiverem 4ustado
a assinatura do Teflno & neg,Íanr'ntos Diíercnciado§ e Contra,ts,rtiús ou aquelas

devidarnente amparadas em Aardo Coletivo de Tnbatho Nerão, em exeção ao
disposto no aniga 59 da CLT, estabelecer horáio de trabalho de doze horas seguidas

\=)
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@r tinta e seis horas ininteÍuptas de descanso (12X§), observados os
estafÉ'lecktÉ Nlo artkp 5gA, da CLT.
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Cláusula rf. BANCO DE HORAS

A partir de 1" de iulho de 2019, somente mderão praticar sisterna de banco de horas as
empresas que ajustarem â assinatura do Termo de Regrâínentos Diíeíênciados e
Gontrapartidas ou do Termo de Enquadramento nos Pisos DiÍerenciados, ou ainda aquelas
devidamente amparadas êm Acordo Coletivo de TÍabalho. As demais êmpresÍrs, a saber, as que
não possuírêm algum dos in$rumentos ora em reÍerência, não goderão praticar sistema de
banco de horas, sendoJhes vedâda, portanto, a compensação de horas de trabalho diretamente
com seus empregados.

ParágraÍo único. Neste alo, âs parles @nvenentes assumem o compromisso inarrêdável de alustar
a atual Cláusula 27" da Convenção Coletiva de Trabalho, para que na próxima dala-lcasê, em 1o

de julho de 2019, ela passe a ügorar com a redação abaixo, ainda que com outra numeração:

"Cláusula 27. Banco & Horas. Empresas autorizdas à sua eÍe/í,/áIéo. A pafth de
1" de julho de 2019, gmente as enpresas que ajustarem a assinatura do Termo de
E,quadramento dos Pisos DiÍerenciados ou do Termo de Regramêntos Diferenciados
e Contrapaftidas, ou ainda aquelas devk amente ampardas em Aado Coletivo de
Trabalho, é que estão autorizadas à prática de ban@ de horas visando a compensação
de horas de trabalho diretamente com seus empregados, até o limite máximo de 10
(dez) horas de jomada diáia de trabalho, frcaúo expr§samente vdda a prática
do sistê,ta & barco & horas pa as &nlaiis enpreas.

§ 1." As emryesas que não tiverem negeiado a assinatura de algum dos instrumentos
indiados no caput não pderão praticdr sistema de DÉ/rr;o & hords, sendo-thes
vêdada, prtanto, a cdÍrpnsçáo de horas de trabatho diretamente con sE/us
empregados.

§ 2." Tendo a empresa ajustado a assinatura do Termo de Regramentos Diferenchdos
e Contraparlidas, ou para aquelas devidamente amryadas em Acordo Coletivo de
Trabalho, as horas induídas no banco de horas não serão consideradas ertraordináias
e serão ampnsadas em desans, dede que obseruado o prazo & 1 (um) ano.

§ 3." Tendo a empres aiustado a assinatura do Termo de Enquadramento no piso
Diferenciado, as horas induídas no bana de horas não serão consideradas
extraordináias e serão comrensadas em deganso, deúe que observado o ptao &
90 (noventa) dias.

§ 4." Exphâdos os praz.os a que se referem os parágrafos 1" e ? desta dáusula, as
horas ainda anstantes do ban@ de lloras deverão obrigatoriamente srem pagas @mo
extÍaordinárias, am o acréxinp do adicional de lpras ertras aplicável à empresa.

§ 5." Esclaree-se às categoias profissional e eanômica que a redação anteriot desta Â
\
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cláusula não signiticava, em hifitese alguma, que o empregador pudesse Wlar as
horas não ampensadas no prazo assinalado para o banco de horas sem a incidênch
dos rewtiws adicionais de horas ertras".

ct-Áusut-l 18.. REGtmE oE TEitpo pARctAL

A partir de 1' de iulho de 2019, somente as empresas que aiuslarem a assinatura do Têrmo de
RegÍaÍnentos DiíêÍenciados e contrapaÍtidas ou aquelas devidamente amparadas em Acordo
coletivo de Trabarho poderão contratar empregâdos em regirne de êmpo prciar, observados
os regramentos estabelecidos pelo artigo 5g-A, da cLT. para as demais êmpÍesâs, Íica
expressamentê pÍoibida a contÍataÉo de eínpÍegados êrn tal modalidade de ioÍnada.

Parágrafo único. Neste ato, as partes convênentes assumem o compromisso inarredável de inserir
cláusula na convenção coletiva de Trabalho na próxima data-base, em 1. de iulho de 2019, com o
seguinle teoÍ:

"Cláusula'. Rqime & Têmp hrcial Sonênte as empresas que üverem 4ustado
a assinatue do Termo & Regnmentos DiÍercnciád,c§ e Co,,tnprtkbs ou aquelx
devidamente amparadas em Acorú coretivo & Trabtho @erão @ntratat
empregados em regime de tenpp parcial, de aardo com o dispsto no artigo fi-A, da
CLT, ficando as demais empresas proibidas de @ntratarem emprqactos sb tat
ndalidade de jornada.

§ 1." con§dera'se tabalho em rqime de temry wrciar quere cuja duração não exceda
a trinta horas semanais, sem a pssibilidade de hons supbmentares semanais, ou,
ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e *is horas semanais, @m apssibilidade de acréscirno de até seis l0ras suplementares semanais.

§ 2." O saáno a ser Hgo aos empregados sob o regime de temp parcial será
proqrcional à sua jomada, em relação aos empregados que cumprem, nas mesmas
íunçfus, temp integral.

§ 3'" As horas anprementares à duração do trabarho semanar nomar serão pagas com
o acréscimo de S0oÁ (cinquenta Nr cento) sbre o saláichora normal.

§ 4." Na hipótese de o contrato de trabatho em regime de temw parciat ser estabekido
em nÚmero inferior a vinte e seis horas semanais, as horas suprementares a esre
quantitativo serão considerades horas extras para fins & pagamento estiputado no §3", estan& tamám limitadas a seis horas suplementarês semanais. 

/\
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§ 5." As horas suplementares da jomada de trabalho normal pderão ser compensadas
diretamente até a gmana imdiatamente @sleior à da sua execução, devendo ser
feita a sua quitação na tolha de pagamento do mes subsquente, aso não sejam
compnsadas.

§ 6." Para os atuais empregados, a adqáo do regine de temp Wciat será feita
mediante opÇão manitestada perante a empresa, com a assistência do sindicdto
profissbnal em deumento esr€c ííico.

§ 7. A @ntratação inegular de empregado em regime de temp parciat, *m o amparo
no Teímo de Rqnn ênlo§ Dilêrcnciús e Contrapaftidas ar em Acordo Cotetivo
& Tnblla, implicará a obigatoriedade de a empresa ter que arar @m o salario
devido aos empregados mensalistas na mêsrna função ou com o piso sataial previsto
para os empregados mensalistas.

CúUSULA.l9. INTEFVALo INTRAJoRNADA REDtzIDo

As empresas que ajustarem a assinatura do Termo de RêgramêÍrtos oiíeÍeflciados e
contÍap6rtidas ou aquelas devidamente amparadas em Acordo coletivo de Trabalho podêÍâo
Í€duzir os intêÍvalos para reÍeição e descanso para até 30 minutos, mnlo prevê o art. 61 1-A, lll,
da CLT, com a respêctiva antecipaÉo do término da jornada do empregado.

§ 1'. Fica, desde já, estabelecido que os intervalos para as iornadas supêriores a 6 (seis) horas
diáÍias náo podeÍão ser inÍeíores a 30 minüos, sendo cêrto que o empregado, êm tar condição,
terá o direito de sair meia tloÍa mais c€do.

§ 2. Nesle alo, as partês convenentes assumem o compromisso inarrêdável de inserir cláusula na
convenção coletiva de Trabarho na próxima dara-base, em r. de julho de 2019, com o seguinte
teor:

"cláusula'. lnterualo húraiofiE& Nuzi&. As empresas que ajustarem a assinatura do
Temb de Regramentos Diterenciados e Contrapaftidas ou aquelas devidamente amparadas
em A@rdo coretiw de Trabalho p*rão tduzit 6 interualÉ para reíeição e descanso
em até 30 minutos, cdno prevê o art. 611-A, lrt, da cLT, com a respectiva antecipação do
término da hmada do empregado.

I. fXORESP \?cxrrnffif-ço
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seus empÍegados com mais de 1 (um) ano dê seÍvklo perante o sindicato Orofissond.,{
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ct-Áusur-.1 zc. pRÉ-as$nallÇÃo Do tNTERvALo T.ITRAJoRNADA

As empresas que ajustarem a assinatura do Termo de RêgÍamentos Dife?eírciados ê
CoÍrtrapartidas ou aquelas devidamente anparadas em Acordo Cole{ivo de Trabalho, como
precehua o aÍ|. 74, § 2, da CLT, @erão fazer com que o horário dêstinado ao intervalo
inhajornada seja prêassinalado no controle de ponto.

§ 1". Nessa hipótese, o empregado fica dêsobrigado dê rêgistrar a entradâ e saída no ponto, pois o
próprio sistema gerará a marcação do intervalo para refeiçáo e dêscanso.

§ 2. Neste ato, as partes convenentes assumem o compromisso inanedável dê inserir cláusula na
Convençáo Coletiva de Trabalho na próxima data-base, em 10 dê julho de 2019, com o seguinte
têor:

Tláusula '- PtáAssinalaçfu dos lnbrualos. Cláusula .- lnbtyalo trrtraiomada
nduzido- Às empresas que ajustarem a assinatura do Termo de Regramentos
üfererrcia&s e Contrapaftidas ou àquelas devidanente amparadas em Aardo bletivo de
Trabalho será Wrmitida a pré,assinalação do horáio destinado ao interualo intrajornada no
contrcle de pnto, @ntorme pre@itua o § ?, do aft. 74, da CLT.

Parágrafo únia. Ness hi@tese, o empregado ficará desobrigado de registrar a entrada e
saída no ponto, pis o próprio sistema irá gerar a marcação do intervalo para refeição e
descanso".

CúUSULA 21.. SISTEMAS ALTERNATIVoS DE coNTRoLE DE JoRNADA

As empresas que aiustarem o Termo de RegÍameírtos DiÍeÍenciados e ContÍapârtidas ou
aquelas devidamente amparadas em Acordo Coletivo de Trabalho poderão utilizar sistemas
alteÍmtivos dê contÍole de iornada de tÍabalho, nos terÍnos dâ PortaÍia MTE 373/2011.

cLÁusuLÂ 2f. HoiroLocAçÃo DE BEsc§ôEs DE CONTRATo DE TRABALHO

A partir de 1" de iulho de 2019, todas âs êmpresas deveÍão submeteÍ as rescisôes de clntrato
de trabalho de seus eínpÍegados com mais dê í (um) ano de serviço à homologaçâo peraÍtte
o sindicato pÍoíissional, exceçâo Íeita apenas à empÍesas que ajustarem a assinatura do Termo
de Regramentos DiÍêíeírciados e CoÍtrapartidas, e também às empresas que Íorem
dispensadas de tal obrigação com base em Acordo Coletivo dê TÍabâlho abrangendo tal têma.

§ 1.' A partir de 1" de .iulho de 2019, o simples enquadramento rrcs pisos diÍererrciados I ou ll nâo
mais será suficiente para desobrigar a empresa de hornologar rescisões de contrato de trabalho dos
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§ 2." Neste alo, as partês @nvenentes assumem o compromisso inanedável de aiustar a atual

Cláusula 51'da ConvenÉo Coletiva de Trabalho, para que na próxima data-base, em 1" de julho

de 2019, ela passê a ügoÍar com a redaçáo abaixo, eventualmente apenas com outra numeração:

"Cláusula 5r'. ,lornolgg,@,fu. Obigratorie@e. A partir de 1" de julho de n19,
todas as ernpr*as da catqarta ficam úrtgdas a hanolqer as rescisõp,s &
contrato & tnbllro & *us êmptqgádÉ com mais de 1 lum) ano & servlco

Nrante o siúicato protissional, eb pena de nulidade.

§ ,." Ás empresas terão prazo máximo de 10 (dez) dhs para realizarem as
homolqaçõês de rescisbs contratuais - mediante ageúamento ou comparecimento
direto ao sindicato profissbnal -, contado esse prazo da data em gue houver sklo
etetua& o paganento das vefuas re*iúrias, sob Wna de multa correspndente ao
dobro do valor do salário do empregado, em tavor deste últiÍD.

§ 2." A assistência no ato de rescisóes @ntatuais será Íeita sem qualquer ônus para

empregados e empregadores, mesnp em harretdo agetdamento eletônkn.

§ 3.' Excetuam-se da obrigatoiedade prevista na presente cláusula as empresas que

ustarem a assinatura do Termo de Reg,,a/nÉ,ntos Diíererciada e Cdttrapaftidas
ou aquelas que íorem dipnsadas de tal obrigação com base em Acotdo Coletivo de
Tabdlho que abrania tal questão. Para tais empresas, pftanto, o ato homolqatório
pr ma necerá @mo f aca ltativo".

cúusULA 2c. VALORES MENORES PARA AS CúUSULAS EcONôT{rcAS

As cláusulas econômicas das normas coletivas da categoria serão aplicáveis pelos seus menorês

valores para as empresas que 4ustarem a assinatura do Termo dê RêgraÍnêntos DiÍeÍêírciados
e ContÍapartidas, ou aquelas deüdamente amparadas em cláusula de AcoÍdo Coletivo dê
Trabalho.

v - ourBAs DrsPosçÕES

CúUSULA 24.. AUTO DE IMPLEMENTAçÃO DE PROGRAMA DE PREM|AÇÃO

Por força da presente Convenção Coletiva de Trabalho, fica instituído no âmbilo da categoria o Aüo
de lmplêmêntaçâo de Programa de Premiação, o qual possibilita à empresa implementar
progÍama de pÍemiaÉo em beneÍício dos seus empregados.

- t8 -
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§ 1." O Auto de lmplemêntaçáo de PÍograma dê Prerniação não é obrigatório.

§ 2.' O AcoÍdo Coletivo de Trabalho pode também, evidentêmêntê, veiculaÍ a implementaçáo de
programa de premiação em benefício dos empregados da empresa.

§ 3." O Auto de lmplementação de Programa de Prerniação somente é apto para veicular a
implementação de programa dê premiaçâo. Não se admile quê o Auto dê lmpleínentaÉo de
Programa de Premia@ veicule em Íavor da empresa direitos ou regÍamentos diÍererrciados que
só podem ser alcançados pelas vias do Termo de Regramentos DiíeÍeítciados e ContÍapartidas
(de ,orma Íestrita) ou do Acordo Coktivo de Trabalho.

§ 4." O Auto de lmplementaçâo de Programa de PÍerniaçâo deve ser 4ustado com o sindicato
proÍissional e pêlo menos uma das três enlidades patronais subscritoras da presênte Convençâo
Coletiva de Trabalho (SINDRESBAR, FHORESP ou CNTUR).

§ 5.' Serão celebrados tantos Autcs de lmplementação de Programa de Premiaçâo quantos
Íorêm os êstabêlêcimentos da empresa.

§ 6." Serão reqxitadc os Acordos Coletivos de Trabalho em vigor que tratâm da matéria.

§ 7.' O Auto dê lmpleínentaÉo de Programa de Premiaçâo poderá ser assinado â partir da
vigência da presente Converção Coletiva de Trabalho, mas a vigência do Auto não @êrá exceder
a data dê 30 de iunho dê 2020.

§ 8.' A celebração do Auto de lmplêmêntação de Programâ de Premiaçáo habilita a empresa a
se enquadrar no Piso Salaial üíererrciado ,, em relação ao respectivo estabelecimento em que
Íoram proporcbnados ganhos Íinanceiros aos empregados.

§ 9.' Os prêmios, veiculados nos Autos de lmplemêntaÉo de Programa dê PÍemiaÉo, não
integrarão as rêmuneraçôes dos empregados, não serão incorporados aos contralos de trabalho e
nâo constituirão base de irrcidência de qualquer encargo trabalhista ou previderrciário.

cúusulA 25.. ESCLAREoIMENToS À CAÍÊGoRIA soBRE o AcoRDo coLETIvo oE
TBABALHO

As condições êstabelecidas em ACORDO COLmVO DE TRABALHO prêvalecerão sobre as
estipuladas nesra CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO, coÍno dispõe o aítigo 620 da CLT.

§ 1." O ACORDO COLmVO DE TRABALHO pode discidinaÍ quatqueÍ um dos assunros traram

t
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nesla Írorma coletiva. A empresa que, por qualquer rnotivo, não concordar com a intermediaÉo das
entidades patronais para a consecução do Termo de RegÍameírtos OifeÍenciados e
Contrapartadas ou, ainda, aquela que discoÍdar da redaçâo aiustada e proposta paÍa o referklo
inslrumento, poderá se valer de Acordo Coletivo de Trabalho para os mesínos desideratos.

§ 2.' Fkx expressamente garantido o direito de as empresas sê valerem do ACORDO COLflVO
DE TRABALHO com o SINTHORESP para negociar regramentos diferenciados mediante
contrapartidas, descítos ou nâo nesta noÍma coletiva, sem a participação ou inlermediaçáo de
qualquer entidade patronal.

§ 3." Cabe à empresa, assim, que dese.iar negociar regramentos diÍerenciados mediante
contrapartidas optar livremente pelos Terrnos simplificados com a assistêrrcia das entidades
patronais ou pela üa do ACORDO COLmVO DE TRABALHO dirêtamente com o SINTHORESP.

§ 4.' Qualquer uma dessas opções possui o mêsmo valor, e pode ser liwemente adotada pela

empresa. Cada umâ das aitemativas conta com regras próprias que devem ser aceitas pela

empÍesa Íx) rmmento da opção. O importante é quê fhuê bem nítido o caráler livre e dernocrático
dâ presente norma coletiva. Nada é imposto ou compulsório. A empresa que não concordar cúm a
intermediaçáo das entidades patÍonais podê, sem problema algum, escolher a via do ACORDO
COLETIVO DETRABALHO.

§ 5.'Na nêgociação de ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO, o SINTHORESP exigirá das
emprêsas a @ncessão de contrapartidas ou a dêínonstração de atendimento às cláusulas desta
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, que garantêm benefícios sociais aos êmpregados.

§ 6.' Não serão negociados ACOBDOS COLETIVOS DE TRABATHO quê imptiquem supÍessào
ou redução dos diÍêitos trâbalhistas elencados m aítigo 6l1-8, da CLT.

cLÁusuLA 26.. NEGoctAÇÃo oA coNvENÇÂo coLETtvA DE TRABALHo

As pâÍtes dedaram de Íorma expressa e inarrêdável que as negociações por ocasão da Convênção
Coletiva de Trabalho para a próxima data-basê, em 1" de lulho de 2019, restringiÍ-sê-ão às cláusulas
de natureza econômica (indices de reaiustes de salários, pisos e valores das cláusulas
econômicas). As negocia@es de cláusula sociais são consideradas exauridas, a parlir da assinatura
da presente norma coletiva, excêto quanto a pequenos a.iustes pontuais que se revelarem
necessários. Serão incorporadas à próxima ConveÍção Coletiva de Írabalho todas as cláusulas e
regramentos sociais estabelecirjos nos Aditi\ cs assinados ao longo do ano dê 2018, assim como
as disposiÇões da presenle Gonvenção C,oletiva de Trabalho EspeciÍica,

\
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cúusur-l zz.. RATtFtcAçÃo DAs DEtttAts cúusulas coÍitvENclot{Ats

Todas as cláusulas da Convençáo Coletiva de Trabalho 201712019, dos últimos Termos Aditivos à
convençáo coletiva de Trabalho 2017lzo19 (assinados em 4 de sêtembro de 2o1B e 1'de janeiro
de 2019, respectivamente), e da convenção coletiva de Trabalho EspecíÍica das Gorietas
2O1al2O2O licam ratificadas em sua inlegralidade, como se aqui estivessem transcritas, exceto no
que conÍlitar com as disposiÇões do prêsente lnstrumênto.

Sáo Paulo, 7 de maio dê 2019.

sindical profissional

//u+**o' /'h*/fu'
NELSON DE ABREU PINTO

Presidente da FHOBESP e da CNTUr

Zá"- /-- /:-a- wI-r90Í{ LUIZ Ptl{TO
Presidente do SINDRESBAB

Vice-Presidênte Jurídico da CNTUr

Presidente do SINTHORESP
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